PARECER Nº...
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N. 155, DE 2026
De autoria da Excelentíssimo Senhor Deputado Maurici, o projeto de lei em epígrafe torna obrigatória a adoção de medidas de prevenção e combate ao assédio e à violência de gênero em academias de ginástica e estabelecimentos de atividade física, no Estado.
A presente proposição esteve em pauta, conforme dispõe o Regimento Interno desta Casa de Leis, nos dias correspondentes às 20ª a 24ª Sessões Ordinárias (de 09 a 13/03/2026), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a propositura vem à análise desta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de receber parecer quanto a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, conforme disposto no artigo 31, § 1º, 1ª parte, do Regimento Interno.
É o relatório.
A propositura tem por objetivo preencher uma lacuna normativa no Estado de São Paulo, estabelecendo regras claras para que academias de ginástica e estabelecimentos congêneres atuem ativamente na prevenção e no combate ao assédio e à violência de gênero contra as mulheres.
Nesse sentido, o autor argumenta:
[...]
Contexto e necessidade. Casos recentes de violência de gênero em academias, somados naturalização de comportamentos abusivos nesses espaços, evidenciam a urgência de uma resposta institucional. O ambiente de academia, caracterizado pelo contato físico próximo durante a orientação de exercícios e pela vulnerabilidade das mulheres em vestiários e áreas de circulação, pode se torna propício para condutas de assédio moral e sexual. Muitas vezes, as vítimas sentem-se constrangidas e inseguras para denunciar, seja pelo medo de exposição, seja pela dificuldade de comprovação das condutas.

Alinhamento com políticas públicas existentes. O Estado de São Paulo já conta com importantes iniciativas, como o protocolo "Não Se Cale", lançado pela Secretaria de Políticas para a Mulher em parceria com o CREF4-SP, que visa capacitar profissionais de educação física para acolhimento de vítimas. O aplicativo SP Mulher Segura e a DDM Online representam avanços significativos na facilitação do acesso à justiça. No entanto, tais iniciativas, embora relevantes, atuam no campo da adesão voluntária e da informação. Este projeto de lei converte essas boas práticas em obrigações legais, garantindo uniformidade e efetividade em todo o território paulista.

Destaques da proposição.

Inclusão expressa das funcionárias: A proposta explicita que as funcionárias das academias também estão abrangidas pelas medidas de proteção e capacitação, afastando qualquer interpretação restritiva que eventualmente exclua as trabalhadoras do âmbito de aplicação da lei.

Canal de denúncia estruturado e anônimo: A obrigatoriedade de implementação de canal de denúncia que assegure o anonimato visa encorajar mulheres a relatarem situações de violência sem medo de exposição ou retaliação, garantindo maior efetividade à rede de proteção.

Vedação à retaliação: A inclusão de cláusula que proíbe expressamente qualquer forma d retaliação contra denunciantes, testemunhas ou colaboradoras reforça a segurança jurídica e incentiva a participação ativa no combate à violência.

Medidas específicas para estacionamentos: A previsão de iluminação adequada, câmeras de monitoramento e acompanhamento até o veículo, mediante solicitação, atende à necessidade de proteção em áreas de maior vulnerabilidade, especialmente no período noturno.

Cartazes nos banheiros femininos: A afixação obrigatória de cartazes informativos nos banheiros femininos é medida de alcance simbólico e prático. O banheiro é um espaço de privacidade onde a mulher pode, com mais tranquilidade, tomar conhecimento de seus direitos e dos canais de denúncia disponíveis, inclusive do aplicativo SP Mulher Segura e da DDM Online.

Protocolos de denúncia com prioridade para a DDM: A proposição estabelece um fluxo claro de acolhimento e encaminhamento, dando preferência à Delegacia de Defesa da Mulher quando houver unidade disponível. Atualmente, São Paulo conta com 142 DDMs físicas, sendo 18 com funcionamento 24 horas, além de 170 salas DDMs em delegacias comuns. Na ausência da DDM,  vítima será orientada a utilizar a delegacia comum, o Disque 190 (Cabine Lilás) ou as ferramentas online.

Código de Conduta detalhado: A exigência de um código de conduta, com definição clara de condutas vedadas e penalidades administrativas aos infratores (como advertência, suspensão e rescisão contratual), confere às academias instrumentos próprios para coibir comportamentos abusivos, independentemente da esfera criminal.

8. Sanções gradativas: A previsão de sanções administrativas que vão desde a notificação até a cassação do alvará de funcionamento confere efetividade à lei, desestimulando a omissão e o descumprimento.

Conclusão. O assédio e a violência de gênero não são problemas privados, mas questões de saúde pública e de segurança que exigem a responsabilização de toda a sociedade. As academias como espaços de convivência e promoção da saúde, devem ser ambientes seguros e acolhedores para as mulheres. Este projeto de lei, ao impor obrigações claras e detalhadas, contribui para a construção d uma cultura de respeito e para o fortalecimento da rede de proteção à mulher no Estado de São Paulo. [...]
A iniciativa insere-se na competência legislativa comum dos Estados, para legislar sobre nas áreas combate as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos nos termos do artigo 23, incisos X, da Constituição da República.

Sendo comum a competência, não há óbices para que o Estado edite suas normas sobre a matéria, desde que elas se compatibilizem com as normas gerais editadas pela União, como ocorre na presente propositura.

Além disso, a competência do Estado-membro é de natureza residual ou remanescente, cabendo-lhe dispor sobre as matérias que não são de competência da União ou do Município, conforme se infere do disposto no artigo 25, § 1º, da Constituição da República, segundo o qual “são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

Deste modo, basta que determinada matéria não esteja inserida no domínio federal ou municipal para ensejar a atuação do Estado-membro, seja por meio de medidas legislativas genéricas e abstratas, seja mediante ações concretas voltadas para a defesa do interesse público. Se o assunto extrapola o interesse local e envolve uma pluralidade de municípios, como o caso, seguramente que a matéria não está inserida no domínio municipal e passa a ingressar no domínio estadual.

Quanto ao poder de iniciativa, observa-se que, a teor dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, é permitido aos Parlamentares desta Casa Legislativa propor projetos sobre tal matéria.

Ademais, a matéria não está elencada constitucionalmente entre aquelas cuja competência legiferante é privativa do Governador do Estado, sobretudo a teor do artigo 24, § 2º, da Constituição Estadual, podendo, portanto, ser provocada por qualquer parlamentar.

No que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em consonância ao que dispõe a Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.

Em suma, não há qualquer ofensa de cunho material ou formal que venha a impedir a regular tramitação do projeto de lei ora em análise.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 155, de 2026.
Sala das Comissões, em
Deputado REIS
Relator
